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Apresentação

A sexta edição do e-book Diálogos interdisciplinares 6: Teoria e prática em 
educação, ciência e tecnologia chega com uma proposta de pensar a edu-
cação de forma disruptiva em diversos contextos. A premissa é propor 

uma revisão sobre as ações do cotidiano educacional e do chão de escola.

Mais uma vez, o que se apresenta é a busca de discentes e docentes, estes 
na posição de orientadores, portanto provocando e propondo, por meio de in-
dagações, abalar as certezas de seus mestrandos, promovendo inquietações e, 
assim, retirando-os do estado de acomodação. A ideia é impelir o desbravar das 
fronteiras e levá-los a ultrapassá-las, rompendo e, até mesmo, propondo-lhes 
quebrar paradigmas, que é para o que serve a produção de novos conhecimentos. 

As pesquisas desenvolvias pelos alunos e professores do curso de Mes-
trado em Ciência, Tecnologia e Educação do Centro Universitário Vale do 
Cricaré (UNIVC), que integram esta edição, trazem uma coletânea de artigos 
que transitam pelo lúdico, pela musicalização, pelo processo de alfabetização, 
pela literatura, pela educação especial, entre outros assuntos que fazem parte 
do nosso cotidiano enquanto pesquisadores, professores e orientadores desses 
alunos que nos alegram em poder compartilhar toda a sua conquista ao longo 
do processo de pesquisa. 

Sabemos que, muitas vezes, este processo é árduo e cansativo, mas, não 
nos deixamos abater e, com muito esforço, incentivo e garra, apresentamos 
como um produto, mais um e-book, que traduz a fabricação de conhecimentos, 
fruto da coragem dos pesquisadores, nutridos da obsessão em oferecerem no-
vos olhares e propostas para suscitar o debate acerca de temas latentes. E como 
de costume, convidados a todos os amantes de uma boa leitura, aliada a uma 
bela pesquisa educacional, a viajar neste momento de leitura.

Luana Frigulha Guisso e Ivana Esteves Passos de Oliveira
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A EDUCAÇÃO COMO
FERRAMENTA CONTRA A POBREZA: 
A EXPERIÊNCIA DE MULHERES DO 

PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA NO MUNICÍPIO 
DE PRESIDENTE KENNEDY (ES)

1. INTRODUÇÃO

O Brasil é um país com território extenso e com grande potencial de rique-

zas de diversas naturezas, bem como desenvolvimento econômico, com materiais 

e produtos criados e gerados em solo nacional. Embora tenha alcançado discreta 

ascensão das classes mais desfavorecidas, no início deste século, historicamente o 

Brasil apresenta uma grande desigualdade social. O Instituto Brasileiro de Geo-

grafia e Estatística (IBGE) declara que houve melhora nos indicadores de trabalho 

com ênfase para a informalidade (ABDALA, 2019). Contudo, verifica-se ainda a 

ampliação da desigualdade. Houve aumento da pobreza em meados da década 

de 2010. “A proporção de pessoas pobres no Brasil era de 25,7% da população 

em 2016 e subiu para 26,5%, em 2017” (SÍNTESE..., 2018, n. p.). Nesse período, 

ocorreu variação de 52,8 milhões para 54,8 milhões de brasileiras e brasileiros na 

pobreza (SÍNTESE..., 2018, n. p.). 

São números impactantes que refletem a crise social e o crescimento da 

desigualdade, da pobreza e da fome, sendo este um problema reconhecidamen-

te de difícil solução, que requer ações articuladas entre o poder público e a 

sociedade civil, uma vez que ainda não existem meios definitivos para reverter 

esse quadro desfavorável. Convém ressaltar que no Brasil a superação da desi-

gualdade é um enorme desafio, daí a importância de os programas de geração 

de renda serem inseridos na agenda de prioridades das políticas públicas.

Mirielle de Castro Sedano
Nilda da Silva Pereira
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O extinto Programa Bolsa Família (PBF)1, instituído pela Lei 10.836 (BRA-

SIL, 2004a) e regulamentado pelo Decreto 5.209 (BRASIL, 2004b), foi uma política 

pública com o objetivo de enfrentamento da pobreza, atuando no combate à fome 

e à miséria, por meio da transferência de renda com condicionantes, que desde 

então passou a ser o principal programa de transferência de renda direta no Brasil 

(XAVIER, 2017). Entretanto, desde a sua implementação, o PBF foi alvo de críticas 

quanto às condicionalidades e dificuldades no processo de gestão que era realizada 

de forma conjunta nos níveis federal, estadual e municipal. Estruturado em três 

dimensões distintas, porém que se complementavam, o PBF abrangeu os seguintes 

aspectos: transferência direta de renda; condicionalidades referentes a educação e 

saúde; e implementação de programas de promoção e desenvolvimento pessoal.

Com ênfase na segunda dimensão, esta pesquisa buscou compreender e 

analisar os resultados educacionais obtidos a partir da implementação do Bolsa 

Família alcançados por mulheres beneficiadas na Comunidade Quilombola de 

Boa Esperança, no Município de Presidente Kennedy (ES), sendo abordados 

aspectos relativos à gestão, às condicionalidades e aos direitos constituídos des-

sas mulheres. 

Considerada pela Organização das Nações Unidas (ONU) direito huma-

no fundamental e essencial para o exercício de todos os outros direitos hu-

manos, a educação compõe um sistema de atividades humanas relacionado ao 

conhecimento em todos os níveis e áreas, para possibilitar transformações de-

mocráticas e radicais das estruturas de poder e relações dentro da sociedade 

(FREIRE, 2013). A educação, como sistema importantíssimo para o desenvol-

vimento humano, é um meio para alcançar a emancipação dos indivíduos e de 

todos os grupos sociais. Sem educação é praticamente impossível que pessoas 

se emancipem e alcancem níveis mais favoráveis de existência. 

1 O PBF foi revogado pela Medida Provisória (MP) 1.061, de 9 de agosto de 2021, que 
instituiu os programas Auxílio Brasil e Alimenta Brasil (BRASIL, 2021a). A 1.061 foi pror-
rogada e posteriormente convertida na Lei n. 14.284, de 29 de dezembro de 2021 (BRASIL, 
2021b), que consolidou institucionalmente o fim do Programa Bolsa Família e do Programa 
de Aquisição de Alimentos.
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As argumentações supracitadas conduziram à seleção do tema que se pauta 

neste questionamento como problema da pesquisa: como se apresentavam os re-

sultados do PBF, no aspecto educacional, a partir das percepções de dez mulheres 

beneficiárias na Comunidade Quilombola de Boa Esperança?

Na tentativa de trazer resposta a essa questão, foi estabelecido como ob-

jetivo geral analisar os resultados, no aspecto educacional, alcançados por essas 

beneficiárias do Bolsa Família em 2019, quando o programa ainda existia. Assim, 

este estudo propôs descrever os reflexos que teve a educação no grupo de dez 

mulheres beneficiadas, bem como as dificuldades enfrentadas para gerir o PBF, 

uma vez que as pessoas que não têm renda ou possuem renda baixa são também 

aquelas que não têm acesso aos serviços básicos e essenciais que propiciam qua-

lidade de vida. Portanto são cidadãs e cidadãos privadas/os de moradias adequa-

das, saneamento básico, saúde e educação de qualidade, além de elas e eles serem 

as/os mais atingidas/os pelo desemprego. 

Devido ao isolamento em decorrência da pandemia de covid-19, as infor-

mações para responder ao nosso problema estudado se deram por intermédio 

de conversas (entrevistas) online sobre a educação como um dos principais re-

cursos contra a prevalência da pobreza de mulheres do Programa Bolsa Família, 

na Comunidade Quilombola de Boa Esperança, com observação do processo de 

planejamento no locus da pesquisa.  Tais procedimentos foram realizados para 

identificar os impactos causados pela implementação do PBF como política pú-

blica. Os dados obtidos tornaram-se subsídios para entender as principais dificul-

dades de gerir o Bolsa Família no município pesquisado, tendo como referência 

2019. A investigação foca nos principais resultados na área educacional, como o 

cumprimento das condicionalidades estabelecidas pelo então PBF e de que forma 

isso repercutiu nas vidas das mulheres. 

As entrevistas semiestruturadas foram compostas de questões abertas para 

dez mulheres da comunidade pesquisada, beneficiárias do PBF. Considerou-se 

pertinente ouvir a gestora de educação, a fim de levantar suas percepções sobre 

pontos relacionados à dimensão educacional, permitindo verificar, sob outra óti-
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ca, de que forma isso pode impactar como principal ferramenta contra a preva-

lência da pobreza em mulheres que foram atendidas pelo Bolsa Família. Esse é o 

cenário de desafiações impostas ao poder público. Vencer tais obstáculos repre-

senta o enfrentamento da pobreza e das desigualdades sociais, fato que significa 

dar um grande salto em direção ao desenvolvimento da humanidade. 

O tema em tela é polêmico e permeado por diferentes opiniões, tanto no 

senso comum, como nas discussões políticas e acadêmicas. No entanto, alcan-

çou magnitude que impulsionou a necessidade de pesquisas mais pontuais e lo-

calizadas, sobretudo no sentido de compreender os resultados que o programa 

revogado alcançou no Brasil e no exterior.  Assim, esta pesquisa apresenta sua 

relevância, pois busca conhecer um recorte desses resultados, quando se debruça 

sobre as questões educativas, ou seja, quando se investiga uma comunidade para 

perceber como mulheres tiveram suas vidas mudadas a partir do extinto PBF e da 

ampliação de oportunidades para estudar.

2. PBF NO CONTEXTO DE PRESIDENTE KENNEDY (ES)

O Programa Bolsa Família foi implantado no município de Presidente 

Kennedy em 2005. A partir de cadastramento prévio, ocorreu a seleção das 

pessoas incluídas no programa, levando-se em consideração as condicionan-

tes demandadas pelo governo federal às famílias que realmente se encaixavam 

nas exigências. Esse procedimento aconteceu por meio do então Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS).  Ressalte-se que Presidente 

Kennedy tinha 1.356 famílias cadastradas no PBF com um total de 1.115 bene-

ficiárias/os que, sem o Bolsa Família, estariam em situação de extrema pobreza. 

São famílias que tinham filhas/os com idade entre 6 e 17 anos matriculadas/os 

na rede pública escolar e a quem, conforme os relatos das entrevistadas, o PBF 

no município trouxe benefícios significativos relacionados à educação, dentre 

eles o alto índice de frequência escolar. Muitas crianças e adolescentes que antes 

não estavam em sala de aula passaram a frequentar a escola.
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Outro ponto que merece atenção, que foi relatado pela gestora em relação 

à educação, diz respeito à condição financeira das famílias, que antes não tinham 

poder aquisitivo para comprar materiais escolares para suas/seus filhas/os e o fa-

ziam com recursos financeiros do programa. A gestora complementa que a maior 

dificuldade antes do PBF era manter a/o estudante frequentando a escola, algo 

que tinha impacto significativo na aprendizagem. 

A proposta é o rompimento dos ciclos de pobreza que marcam as gerações 

dessas famílias, preconizado com a concretização do direito à educação como ele-

mento fundamental da inclusão social das famílias, compreendendo a educação 

escolar como condição da construção de conhecimento, da formação humana e da 

proteção social às crianças e adolescentes (SANTOS E SANTOS; SILVA, 2015, p. 7).

No contexto antes do Bolsa Família, a situação era bem delicada devido ao 

elevado número de pessoas que dependem da agricultura para a própria subsis-

tência. Alto era o número de trabalhadoras e trabalhadores que contavam com as/

os filhas/os como mão de obra para ajudar na produção familiar e/ou de outras 

pessoas. Portanto, as crianças não eram matriculadas na escola. A ampliação do 

programa, junto com a remuneração trazida por ele, substituiu a ajuda financeira 

que seria produzida pelas/os filhas/os e, consequentemente, permitiu que elas/

eles pudessem ir à escola.

O PBF trouxe certa obrigação para as famílias, tendo em vista que antiga-

mente não havia consequências explícitas e de curto prazo por não mandarem 

suas/seus filhas/os à escola. Entretanto, o não cumprimento da segunda condi-

cionante do programa, ou seja, tê-las/los regularmente matriculadas/os, podia 

acarretar bloqueio ou cancelamento do benefício. 

Importa destacar que, concomitante à atuação de programa para inclusão e 

permanência da/o discente na educação formal, outro ponto forte de incentivo e 

fiscalização para a permanência dela/dele no estabelecimento de ensino é o apoio 

da assistência social, na figura do Conselho Tutelar, auxiliando as escolas na busca 

e na manutenção de estudantes frequentando a sala de aula. 
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Apesar de reconhecerem o impacto positivo do extinto PBF na inclu-

são e permanência da/o educanda/o na escola, algumas das entrevistadas 

questionaram o fato de o recebimento do benefício estar atrelado apenas à 

frequência da/o estudante. A gestora chegou a sugerir que essa ligação fosse 

para além da presença em sala de aula, sendo considerado o desempenho da/

do discente beneficiária/o. Há polêmica sobre essa ideia, pois muitas/os con-

sideram que, mesmo reconhecendo que é fundamental aprimorar a aprendi-

zagem, a discussão dessa iniciativa poderia ter efeito inverso, uma vez que se 

tornaria, por exemplo, um mecanismo de exclusão para aquelas/aqueles que 

já possuíssem histórico familiar de baixas escolaridade e condição financei-

ra, foco maior do PBF revogado. Poderia também excluir educandas/os com 

deficiência na assimilação do conteúdo.

Dessarte, dado o baldrame legal de direito, juntamente com o extinto 

PBF no volume da contingência, é possível perceber que se asseverava o direito 

à educação por meio da frequência mínima à escola, além de reforçar a forma 

como se potencializava o acesso aos direitos essenciais à cidadã e ao cidadão. 

Tal posicionamento do governo federal objetivava elevar as possiblidades de 

crianças e jovens adquirirem aprendizagem de qualidade que proporcionassem 

a saída da classe de pobreza intergeracional.

2.1. Comunidade Quilombola de Boa Esperança, 
Presidente Kennedy (ES)

No Brasil, as comunidades quilombolas são múltiplas, variadas, e se 

encontram em diferentes partes do território nacional. Mais numerosas em 

algumas regiões, existem comunidades que se estabeleceram nas zonas ru-

rais e outras nas zonas urbanas dos municípios brasileiros. Normalmente são 

constituídas por intermédio de fortes laços de parentesco e herança familiar. 

Receberam as terras como doação ou porque se organizaram, de maneira 

coletiva, e conquistaram o direito à terra.
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De acordo com Leite (2008, p. 969),

a expressão “comunidade remanescente de quilombos”, no início do 

processo constituinte, era pouco conhecida. Ela passou a ser vincula-

da no Brasil principalmente no final da década de 1980 para se referir 

às áreas territoriais onde passaram a viver os africanos e seus des-

cendentes no período de transição que culminou com a abolição do 

regime de trabalho escravo, em 1888.

Para as e os quilombolas, pensar em território é considerar a área como algo de 

uso de todas/os da comunidade. É uma terra de uso coletivo. No Município de Presi-

dente Kennedy (ES), em 2005, mais especificamente no dia 30 de setembro, a Comu-

nidade Quilombola de Boa Esperança, lócus da pesquisa, teve o território reconhe-

cido – o processo de registro da certificação é o de número 01420.001981/2005-47 

(BRASIL, 2015b) – e certificado pela Fundação Cultural Palmares (FCP), instituição 

pública fundada no âmbito federal, atrelada ao Ministério da Cidadania, de acordo 

com a Portaria n. 39, de 29 de setembro de 2005 (BRASIL).

A FCP tem competência para certificar as comunidades que se declaram qui-

lombola e sua inscrição em cadastro geral, de acordo com o parágrafo 4º, do artigo 

3º do Decreto n. 4.887, de 20 de novembro de 2003 (BRASIL, 2003a). Além disso, a 

Palmares tem como objetivo fomentar a promoção, a preservação dos valores cul-

turais, históricos, sociais e econômicos decorrentes da influência negra na formação 

da sociedade brasileira. Nesse contexto, consideram-se comunidades remanescen-

tes de quilombos os grupos étnico-raciais que se reconhecem tendo relações ter-

ritoriais específicas, trajetória histórica própria e marcas da ancestralidade negra 

relacionadas à resistência e à opressão histórica vivenciadas por esses povos.

Boa Esperança é uma comunidade composta em sua maioria por negras e 

negros descendentes de escravizadas/os que com a libertação migraram do Rio 

de Janeiro, “[...] em busca de trabalho na Usina Paineiras e de terras onde pu-

dessem se estabelecer em definitivo” (ARAÚJO et al., 1995, p. 103). Entretanto, 

há a vertente de que essas/es migrantes (escravizadas/os alforriadas/os) recebe-
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ram terras como recompensa por serviços prestados aos seus antigos senhores, 

o que constituiu a comunidade. 

De acordo com Oliveira (2016), Boa Esperança, tem o reconhecimento expe-

dido pela Fundação Cultural Palmares como comunidade quilombola desde 2004, 

mas que não impetrou resultado positivo em relação ao processo de reconhecimento 

da área por parte do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) 

devido à falta de interesse da maior parte da comunidade, apesar de possuírem forte 

identificação com seus ancestrais. Nessa comunidade, 72,18% das/os moradoras/es 

se autoidentificam negras/os; 23,31%, pardas/os e 4,51% brancas/os, segundo Relató-

rio Técnico – RT-ECV-007/13 - Revisão 02 – julho/13, (ANÁLISE..., 2013, p. 1888). 

Reconhecer-se negra/o, remanescente de quilombo, é uma luta constante. 

Pode significar um grande desafio devido ao enfrentamento diário da exclusão. 

Tal fato ocorre em função da ocupação social determinada a negras/os e, con-

sequentemente, à/ao quilombola. Ações discriminatórias e enfrentamentos do 

racismo por muitos anos mantiveram negras e negros à margem da sociedade. 

Nesse aspecto, Santos e Doula (2008, p. 76) apregoam que

a negação da identidade quilombola retarda a efetiva existência destes ato-

res, pois precisam emergir como comunidade perante os grupos sociais localiza-

dos em seu entorno e assumir sua essência em termos de consciência identitária 

para assegurarem quaisquer direitos que oficialmente detêm.

Nesse sentido, em um contexto no qual persiste a exclusão, promovendo 

desigualdades, é possível perceber a criação e a implantação de políticas públicas, 

planos direcionados às/aos negras/os e aos diferentes grupos discriminados ao 

longo dos anos, incluindo as/os quilombolas.

2.2. A mulher negra na sociedade

As protagonistas desta pesquisa pertencem à área quilombola Boa Espe-

rança, comunidade com poucos recursos formada por 122 famílias cadastradas.
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Ao refletir sobre a condição da mulher negra no Brasil, principalmente da 

mulher negra quilombola, cita-se Hasenbalg (1991) sobre o preconceito racial 

que ainda perdura e penaliza as/os negras/os com a exclusão social. 

É que ser negro ou ser mestiço significa ter uma maior probabilidade 

de ser recrutado para posições sociais inferiores. Isto, numa estrutura 

social que já é profundamente desigual. Então, no meu entender, o vín-

culo entre raça e classe é exatamente esse: a raça funciona como meca-

nismo de seleção social que determina numa medida bastante intensa 

qual é a posição que as pessoas vão ocupar (HASENBALG, 1991, p. 31).

Nesse contexto, a questão fenotípica relega o povo de origem afro às condi-

ções de exclusão e segregação social.  Tal fato tem como consequência o desem-

prego, o subemprego, principalmente quando são mulheres, e o baixo nível de 

escolaridade. Sebastião (2010, p. 66) destaca “o esforço das feministas negras em 

recriar o imaginário coletivo acerca da mulher afro-brasileira, buscando alterar os 

estereótipos e estigmas que as cercavam”. Observa-se que na construção de nosso 

país desde os processos colonizadores à abolição da escravatura, da ditadura aos 

dias atuais, houve ofuscação de sua importância e conquistas.  “De acordo com 

Moreira (2007), o Feminismo Negro buscou estabelecer sua identidade através da 

experiência comum do racismo” (LIMA, 2011, p. 32).

Na literatura, o feminino sempre foi retratado como um ser idealizado, puro e 

frágil. Sabe-se que as mulheres sempre foram vítimas – “vitimizadas” pelos precon-

ceitos, cabendo-lhes posições sociais, culturais, histórias e econômicas inferiores às 

dos homens. Hoje tem-se o crescente processo de mulherização, ou seja, a mulher 

vem crescendo economicamente tornando-se consumidora e detentora de renda 

cada vez mais significativa, proporcionando-lhe “poder” e autonomia. Mulheriza-

ção também está estritamente ligado à percepção feminina e suas habilidades.

A relação da mulher negra brasileira com a sua imagem nos apresenta 

um esboço da complexa realidade das relações sociais que permeiam 

a sociedade brasileira. Compreendemos que a luta dos direitos hu-
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manos e contra a violência, o preconceito e a discriminação, não só 

contra as mulheres, mas contra todos aqueles que são vítimas, deve 

ser encarado como um mal a ser combatido, vigiado, punido e disci-

plinado (PAULA, 2016, p. 8).

Ao longo da história, a mulher teve e tem papéis sociais diferentes dos ho-

mens. Foi educada para agradar a setores sociais e classes dominantes, ou seja, foi 

educada para submissão, o não questionamento, a obediência e a dominação. Ao 

homem tudo sempre era permitido e justificável, já para a mulher tudo, de certa 

forma, era negado.

O impacto da presença feminina na historiografia aparece no questio-

namento de uma história centrada no conceito de homem enquanto 

sujeito universal, mostrando as fragmentações pelo sexo. Ao mesmo 

tempo, explicita-se a preocupação em desfazer a noção abstrata de 

“mulher” referida a uma essência feminina única, a-histórica, de raiz 

biológica e metafísica, para se pensar as mulheres enquanto diversi-

dade e historicidade de situações em que se encontram (DIAS, 1992, 

apud RAGO, 1995, p. 84-85).

A palavra mulher deixou de ser vinculada à submissão, para ser coadjuvan-

te, ou que vive à margem dos acontecimentos sociais. Com o desejo e, consequen-

temente, a busca por meios de igualar em um mundo voltado ao patriarcalismo, 

a mulher passou a ocupar espaços até então exclusivamente masculinos e, des-

sa forma, pôde crescer em aspectos importantes, como o político e o financeiro. 

Tal contemporaneidade revelou no século XXI um feminino que mescla beleza 

e independência, um equilíbrio, uma junção que torna consistente a base para o 

seguimento em crescimento constante, espaço que alcançou atuando em diversas 

áreas, obviamente, fazendo com que a sociedade mudasse de postura e passasse a 

atender suas necessidades. Porém, apesar de a mulher estar atualmente em foco, 

colocada por vezes como alvo de manifestações de apoio e assunto sobre a procu-
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ra pelo devido reconhecimento, não foi de repente que ela deixou a figuração para 

protagonizar a própria história.

A construção da identidade feminina não é algo já concretizado. Ao 

longo da história a mulher vem se redesenhando, juntamente com os aconte-

cimentos históricos e a luta pela percepção social. Assim, Paula (2016, p. 8) 

destaca que “a relação da mulher negra brasileira com a sua imagem nos apre-

senta um esboço da complexa realidade das relações sociais que permeiam a 

sociedade brasileira”.

O aspecto social delimitava e delimita o espaço ao qual a mulher negra 

deveria e deve ocupar. Nesse ambiente, o espaço em que ela obrigatoriamente 

teria de se enquadrar passou a não a compreender. Talvez tenha sido nesse mo-

mento que a mulher passou a buscar seu verdadeiro lugar por direito, começou 

a criar sua própria identidade. 

As mulheres sempre buscaram liberdade. Tal liberdade de direitos é uma 

tendência presente em todos os níveis sociais. É uma tentativa de pertencer a 

seu tempo. Visto que seu nível de ensino, sua densidade populacional e sua ca-

pacidade de se desdobrar em múltiplas tarefas são superiores ao contexto mas-

culino (PAULA, 2016). 

A contemporaneidade tem colaborado com as conquistas da mulher2. É 

através dela que a sociedade põe melhor os olhos na figura feminina, procuran-

do dar valor a seus feitos e a apresentando como personalidade indispensável 

em qualquer meio social, independente da classe social que ocupe. Tanto reco-

nhecimento só veio a acrescentar ainda mais responsabilidade na luta feminina 

por igualdade de direitos e deveres. 

2 CONQUISTAS DAS MULHERES NO BRASIL: 1932 - Mulheres conquistam o direito 
ao voto. 1977 - A Lei do Divórcio é aprovada (BRASIL, 1977). 1979 - Mulheres garantem 
o direito à prática do futebol. 1985 - É criada a primeira Delegacia da Mulher. 1988 - A 
Constituição Brasileira (BRASIL, 1988) passa a reconhecer as mulheres como iguais aos 
homens. 2006 - É sancionada a Lei Maria da Penha (BRASIL, 2006). 2015 - É aprovada a 
Lei do Feminicídio (BRASIL, 2015a). 2018 - A importunação sexual feminina passou a ser 
considerada crime (BRASIL, 2018).
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Todo o seu conjunto de ideais, suas características, sua historicidade e sua 

luta por igualdade, uma harmonia entre o passado de uma mulher marginalizada 

e o presente de uma mulher que defende o que conquistou, são marcas das trans-

formações sociais enfrentadas pelo feminino. Nesse sentido, visa-se à construção 

de identidade sem data de começo nem fim, uma mulher que vai se identificando 

com o atual momento da história, o qual sempre contribuiu para construir. Em 

cada período histórico, o pensar e o agir da sociedade influenciam na concepção 

identitária do feminino. Tem-se a identidade feminina como produto social, re-

flexo dos acontecimentos acerca da mulher e para com ela. Contudo, é impres-

cindível postura estável em relação a tais influências pra que a mulher assuma sua 

verdadeira identidade (GONZALEZ, 2008).

Na contextualização da pobreza no Brasil, Melo (2008), pautado pelos da-

dos do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) de 2001, destaca que 

a mulher está diretamente associada ao enfoque de gênero. Na avaliação dos indi-

cativos de pobreza em nosso país, tendo como foco o sexo feminino, percebeu-se 

que a questão racial é o maior de todos os agravantes, dando à pobreza brasileira 

um rosto “feminino e negro”.

2.3. Mulheres participantes do Programa Bolsa Família
em Boa Esperança

De acordo com o exposto, é notório que as comunidades negras, as co-

munidades quilombolas, sempre lutaram às margens das políticas públicas. Tais 

comunidades foram excluídas do desenvolvimento e da cidadania. Nota-se ser 

urgente pensar alternativas ao desenvolvimento.

O Município de Presidente Kennedy conta com programas que auxiliam as 

famílias no enfrentamento da pobreza. Nesse sentido, cooperam com a alimenta-

ção, complementando com cesta básica e ticket-feira. Os problemas relacionados 

a questões de moradia são direcionados à Secretaria Municipal de Obras, Serviços 

Públicos e Habitação (SEMOBH). Essa iniciativa contribui para construção de 
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casas em terreno próprio ou aluguel social. A Secretaria Municipal de Educação 

(Seme) implementa o Programa de Desenvolvimento do Ensino Superior e Téc-

nico no Município de Presidente Kennedy (Prodes-PK), oferta vagas na creche 

para crianças menores de 4 anos de idade, além de transporte escolar e bolsas de 

estudos para os diversos níveis de escolaridade, indo do ensino técnico ao supe-

rior e ainda ao mestrado. Tais ações associadas concorreram para a superação 

da pobreza das/os participantes do revogado PBF. Importante ressaltar que um 

princípio básico desses programas se pauta pela colocação das mulheres no papel 

de protagonistas. São elas que podem fazer a inscrição da família e na sua falta o 

homem passa a ser o beneficiário direto. Esse foi um passo necessário para valori-

zar a mulher, pois com uma ação simples o governo reconhece dados estatísticos 

que refletem a responsabilidade feminina na maior eficácia da administração do 

lar e das/os filhas/os. 

A sociedade percebeu que a função exercida pela mulher no controle ad-

ministrativo do seu lar contribui para maior sucesso dos resultados dos progra-

mas, uma vez que é ela quem sabe o preço das despesas da casa, como gás, luz e 

alimentos. Via de regra, as mulheres usam os recursos com mais responsabilida-

de. No decorrer da pesquisa, foi possível observar que, na maioria das vezes, são 

as mães que comparecem às reuniões escolares com maior frequência e buscam 

outras ações que garantam que seus filhos rompam com esse ciclo intergeracional 

da pobreza (SANTOS E SANTOS; SILVA, 2015).  

As mulheres que participaram da pesquisa são designadas por Ana Maria, 

Marta, Maria, Katia, Regiane, Paula, Mirian, Solange, Maria da Graça e Rutileia. 

Utilizamos nomes fictícios para garantir o anonimato das entrevistadas, cujas 

manifestações são narradas a seguir. 

Dona Ana Maria, apesar da idade avançada, consegue lembrar bem das ra-

zões que a impossibilitou alfabetizar-se. Em meio à conversa, comentou o quanto 

era árduo o trabalho na roça; que mulher e filho tinham de “trabalhar ou não 

comiam’; que não havia escola próxima; não tinha transporte; que “hoje as coisas 

estão bem melhores”; que “achava importante a formação dos filhos e que ne-
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nhum trabalhava na roça”. O casal vive em uma casa popular. Afirma que recebe o 

BPC (Benefício de Prestação Continuada)3 porque não conseguiu aposentar; que 

o Bolsa Família, substituído pelo Programa Auxílio Brasil, era pouco, mas melhor 

do que nada.

A beneficiária Marta conseguiu tardiamente dar continuidade à educação 

formal e, mesmo assim, a distância de casa até a escola era longa, o que dificultava 

o acesso diário aos estudos. Em seu relato, menciona sobre a importância do PBF, 

que, “apesar de ser pouco, ajuda sim”. Em sua opinião, “o município tem tudo e 

não trabalha quem não quer”. Menciona que preferiu investir em cursos de ca-

pacitação e que teve de devolver recursos recebidos do PBF, pois esqueceu-se de 

desligar voluntariamente ao conseguir emprego formal, já que desconhecia essa 

necessidade e que “ninguém no setor” lhe informou sobre essa obrigatoriedade.

Paula também resolveu investir na educação formal depois dos 30 anos de 

idade, buscando uma forma de conseguir entrar em cargos do processo seletivo mu-

nicipal. Hoje atua como auxiliar de creche e revela que após a formação universitária 

dos filhos pretende avançar em sua formação. Dessa forma é possível conhecer os 

principais resultados alcançados na vida das mulheres beneficiárias do extinto PBF 

no campo da educação. Tal fato vem ao encontro dos estudos de Windisch (2015), 

ao reconhecer que os efeitos positivos das habilidades de alfabetização não se limi-

tam ao bem-estar econômico. Mulheres instruídas têm condições de tomar melho-

res decisões sobre como administrar suas finanças, como administrar sua saúde, 

como usar a tecnologia e como entender as instituições que governam suas vidas, 

o que, por sua vez, lhes permite envolvimento mais completo e poder de decisão.

Todas as entrevistadas fazem relatos semelhantes que, dependendo da ida-

de, carregam mais ou menos dificuldades, poucas esperanças nas vitórias de hoje, 

como emprego, filhos cursando ensino superior, conquista da casa própria. Uma 

3 O BPC foi criado pelo governo federal por meio da Lei Orgânica da Assistência Social 
(Loas) 8.742, de 7 de dezembro de 1993 (BRASIL) e tem por principal objetivo amparar 
pessoas à margem da sociedade, que não podem prover seu sustento. O valor do BPC é de um 
salário mínimo, pago por mês às pessoas idosas com 65 anos ou mais e/ou com deficiência.
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delas, Mirian, ainda na casa dos 20 anos de idade, revela que há pouco tempo tra-

balhava carregando caminhão de mandioca, que a renda do PBF “ajudou bastante, 

mas que é pouco” e que investiu em cursos de capacitação. Isso permitiu que ela 

conseguisse o emprego que tem atualmente. Informa que pôde cursar a faculdade 

e que vislumbra ingressar em um Mestrado, pois deseja estabilidade financeira e 

aproveitar o programa de bolsa de estudo ofertado pelo município. O depoimento 

de Mirian revela a importância que tinha o PBF para sua ascensão escolar e profis-

sional, porque os recursos permitiram que ela saísse do trabalho pesado na agri-

cultura. Essa é uma revelação crucial na defesa de que programas de transferência 

de renda modificam a vida das pessoas. Fato que comprovam estudos realizados 

por Casonato, Corrêa e Paiva (2018), por exemplo, quando afirmam que

o Programa Bolsa Família surge, também dentro de uma condição 

política específica, de discurso voltado aos menos favorecidos, a par-

tir de um conjunto de aprendizados técnicos permitido pelas experi-

ências anteriores. Seu desenho buscou contornar diversos problemas 

observados nos programas precedentes descentralizados, e se mos-

trou promissor nessa tarefa, tendo alcançado alto índice de eficiência 

no alcance das famílias (p. 91).

Relato importante vem de uma beneficiária indireta do PBF, a Maria, que 

conta a história de sua mãe, do quanto ela trabalhou para criar seus filhos. Maria 

tem 23 anos, é formada em psicologia, tem duas pós-graduações e está finali-

zando o Mestrado na Escola Superior de Ciências da Santa Casa de Misericórdia 

(Emescam), uma faculdade privada da área de saúde, localizada em Vitória, ca-

pital do Espírito Santo. Ela recebe recursos financeiros do programa de bolsa de 

estudos do município, o Prodes. Maria chegou a fazer uma palestra motivacional 

em dezembro de 2019, justamente para um grupo de mulheres do PBF.

Regiane concluiu sua graduação e atualmente está concluindo a construção 

de uma casa. Sua intenção é aumentar a renda da família alugando o imóvel. Ela re-

lata o quanto foi difícil conseguir emprego, que mesmo investindo em cursos obser-
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vou grande dificuldade em trabalhar no município. Quando recebia a bolsa-família 

seu sustendo era complementado com trabalho braçal. Ela explica que os programas 

do município oportunizaram segurança para buscar sua graduação em pedagogia.

Maria da Graça optou por cursos de capacitação para conseguir o emprego 

que tem hoje. Menciona que recebia, além da transferência de renda do PBF, a 

cesta básica e o ticket-feira, que eram fundamentais para o sustendo da casa. Atu-

almente somente ela está empregada. Seu marido faz bico no que aparece. Graça 

fala que entende o quanto é importante dar baixa nos benefícios recebidos quan-

do deixa de ser perfil, pois, assim como eles foram fundamentais para sua família, 

sempre há outras famílias com dificuldades semelhantes ou piores. No início de 

2020, Graça pediu seu desligamento voluntário do PBF e sabe que essa ação per-

mitirá seu retorno ao atual programa (Auxílio Brasil) caso perca o emprego.

Tecemos argumentos sobre o conjunto de obstáculos enfrentados pelas 

mulheres pesquisadas e sua relação com as melhorias em suas condições de vida, 

propiciadas pelo extinto PBF, que associavam transferência de recursos financei-

ros à formação continuada de suas/seus usuárias/os, na perspectiva de garantir 

direitos básicos à população. 

Dentre as prioridades estabelecidas para participar do então PBF, havia a 

exigência de se fazer a arrecadação e a administração do recurso pelas mulheres, 

que tinham o direito de gerir o benefício e se responsabilizar pelos suprimentos 

da família. Na Comunidade de Boa Esperança, verificamos que a maioria dessas 

mulheres são arrimos familiares, conforme relatado nas entrevistas transcritas. 

Silva e Silva (2010, p. 159) destaca que “as famílias têm [tinham] liberdade na 

aplicação do dinheiro recebido e podem [podiam] permanecer no Programa, en-

quanto houver [houvessem] a manutenção dos critérios de elegibilidade [...]” e 

cumprissem as condições indicadas. 

A dinâmica contemporânea do cotidiano das mulheres demonstra que suas 

vidas estão deixando de se reduzir somente aos afazeres domésticos e aos cuida-

dos com filhos e filhas. A atuação feminina vem sendo marcada por uma luta pelo 
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rompimento das relações de subordinação a seus respectivos companheiros, por 

meio do exercício de um esforço constante para qualificação e trabalho remu-

nerado que lhes permita redesenhar nova história com menos opressão e mais 

justiça social. Entretanto, o índice de pobreza entre mulheres negras brasileiras 

é maior se comparado ao de outras etnias, resultado de um contexto histórico 

decorrente de questões como classe social e grau de escolaridade. 

Para Souza (2014), de cada dez casas que recebiam o PBF, sete eram chefia-

das por negras/os, conforme o estudo intitulado ‘Retrato das desigualdades de gê-

nero e raça’ (Ipea). Os achados da pesquisa revelam que muitas lutas e discussões 

sobre essas barreiras necessitam, de fato, avançar, evidenciando-se a emergente 

expectativa de igualdade e de oportunidades que incluam as/os negras/os de um 

modo geral, porque é fato considerável o número de negras/os à margem da so-

ciedade, quase sempre ocupando as posições menos qualificadas. 

É nessa condição marginalizada de inferioridade que o abismo social pola-

rizado entre brancas e negras revela em seus indicadores.

Os únicos espaços em que a mulher negra não é minoria são aqueles onde 

predominam os serviços domésticos e subalternos – como nos tempos da 

escravidão –, tanto na sociedade como nas mídias. Nas novelas, os papéis 

oferecidos às negras são quase sempre os de serviçais; nas campanhas pu-

blicitárias, elas fazem propaganda de produtos de limpeza ou aparecem 

ao fundo, enquanto em primeiro plano aparecem algumas pessoas bran-

cas, representando uma família feliz (ARAÚJO, 2015, [n. p.]).

A melhoria na qualidade de vida das mulheres cadastradas no PBF em Pre-

sidente Kennedy e o posterior rompimento com a pobreza por meio de ajuda 

financeira do programa foram ouvidos de forma recorrente durante as entrevistas 

com as participantes. Uma delas expressou que “o PBF melhorou minha qua-

lidade de vida”, justificando com essa frase as conquistas alcançadas a partir da 

liberdade na aplicação do dinheiro recebido. Mas, o que se pode entender, nesse 

caso, da expressão “qualidade de vida”?
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De acordo com Bodstein (1997), definir essa expressão é tarefa difícil, por-

que cada um/a de nós, de forma bem particular, tem a impressão de que já sabe 

o que ela quer dizer, ou, quando não, sente o que ela exprime. Bueno (1992) con-

ceitua qualidade de vida como “aquilo que caracteriza uma coisa”, ou seja, que 

designa determinada particularidade, aquilo que é melhor para cada pessoa, para 

um grupo, para um segmento social. 

Dentro dessa perspectiva, ilustramos parte das falas das interlocutoras sobre 

como o dinheiro recebido, via bolsa-família, as possibilitou fazer algumas escolhas 

que influenciaram positivamente na melhoria da qualidade de vida. “Minha vida 

melhorou depois do PBF, porque eu já fiz até uma reforma na minha casa. Assim, 

eu fui recebendo o dinheiro de vários meses e economizando [...]. É pouco o que 

eu recebia, R$ 178,00, mas serve, e muito, graças a Deus” (GRAÇA, 2020). 

Em face das dificuldades de sobrevivência, as interlocutoras relataram que 

utilizavam seus benefícios para melhorar o espaço físico da casa e para quitar 

despesas de água e energia. 

O Programa Bolsa Família identificou dois tipos de benefício: o básico, 

como Benefício da Família (BFA) e o variante, correspondendo ao Benefício Va-

riável Jovem (BVJ), destinado a situações peculiares dos jovens. Há também as 

variáveis referentes à gestante e à nutriz. Além disso, ressaltamos a variável básica, 

direcionada exclusivamente às famílias beneficiárias desse programa a título de 

complementação do valor já concedido, para fins de superação da extrema pobre-

za (XIMENES; AGATTE, 2011). 

A variação dos valores disponibilizados para as famílias que se encontra-

vam na linha de pobreza e de extrema pobreza, assim como os vários tipos de be-

nefícios que compunham o PBF, dependia da situação socioeconômica, número 

de pessoas e as idades das/os participantes. A soma dos benefícios apresentados 

era que ia gerar o valor total recebido pelas famílias.

O critério de renda resultou no estabelecimento de padrões de acesso e no 

mecanismo de focalização, utilizados como forma de priorizar as/os marginaliza-
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das/os e garantir  inclusão dessas/desses nas políticas públicas. O PBF teve, por-

tanto, significado complexo, por representar uma medida positiva de superação, 

ou, pelo menos, de certo alívio da situação de pobreza de suas/seus beneficiárias/

os, uma vez que no combate à pobreza no Brasil esse programa teve um dos desta-

ques pelo seu contributo no processo de inclusão social das comunidades locais. 

Os relatos das entrevistadas revelam que os recursos provenientes do PBF 

corroboraram seus objetivos e assumiram importante papel na vida de cada uma, 

na medida em que favoreceram a superação da extrema pobreza. No caso de 

Maria da Graça, optar por empreender o dinheiro recebido na reforma da casa, 

pressupõe que viver em um lugar mais adequado e mais agradável faz parte das 

prioridades da mulher, mãe de família, o que evidencia a labuta vivida e sofrida 

pelas/os mais pobres. Exemplo disso é a demora em fazer melhoria na casa. 

Ademais, observamos a seguir, através das falas de Regiane e Solange (Entre-

vista em 2020), que o dinheiro recebido via PBF aponta para a possibilidade de ali-

mentação adequada dos filhos, bem como para a compra de material escolar e roupas. 

O dinheiro do PBF melhorou minha vida. Deu pra comprar coisas para 

meu filho, como material escolar, roupa, brinquedo, calçado e princi-

palmente alimentação. Sabendo programar dá certinho. 

Mulher, assim..., por exemplo, eu recebia uns 300,00 do Programa Bol-

sa Família, usava pra comprar caderno, lápis, frauda, calçado pra eles, 

né? Melhorou em parte minha qualidade de vida. Eu comprava tam-

bém borracha, as coisas da escola, e assim uma roupa pra meus filhos 

vestir, entendeu? Podia ir numa loja, fazer uma prestação. Daí todo mês 

era certo. Eu não gastava com besteira. Sou uma pessoa que aprendi a 

economizar as coisas, a dividir tudo no seu lugar e no seu tempo.

Ao analisar as narrativas, foi possível perceber, de forma marcante, que o 

programa em questão influenciou na melhoria da qualidade de vida das entrevis-

tadas, mesmo que seja “essa melhoria” parcial, porque o benefício recebido com-

plementou alguma renda familiar, auxiliando ou subsidiando outro rendimento 
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maior, que é proveniente de fontes salariais de algum membro da família, repercu-

tindo de forma positiva no orçamento. Para uma noção mais exata, das dez entre-

vistadas todas conjugam o dinheiro do PBF a outro rendimento, que é derivado do 

trabalho de algum ente da família, com ou sem registro em carteira profissional.

Tudo isso pode comprovar o que Bronzo (2008) assegura o que foi PBF: um 

elemento positivo para melhorar a vida das/os beneficiárias/os, porque trouxe efeitos 

no reordenamento do espaço doméstico, na melhoria da autoestima, no empodera-

mento e no acesso feminino ao espaço público (como a participação em conselhos 

comunitários e escolares), possibilitando às mulheres algum poder de barganha, cer-

ta capacidade de fazer escolhas e maior poder de decisão sobre o uso do dinheiro. 

Uma característica marcante, que chama a atenção nas falas mencionadas, 

foi a autonomia e a capacidade organizacional de planejar os gastos com o dinhei-

ro do PBF, pressupondo que economizar e programar o uso do dinheiro é a “cha-

ve” para a manutenção de despesas que são essenciais à sobrevivência da família. 

Pode-se inferir, ainda, que a boa capacidade de gestão se concretiza à medida que 

determinadas famílias aos poucos vão manuseando o dinheiro de forma objetiva 

e fazendo planos que serão executados a curto ou a longo prazo. 

Diante disso, nota-se que o PBF no Município de Presidente Kennedy (ES) 

vinha buscando atender às necessidades das famílias em condição de pobreza, 

por meio de transferência direta de renda mínima, bem como tinha buscado, 

através da condicionalidade na área da educação, inserir crianças e adolescentes 

na escola para que futuramente tenham e estejam em patamar educacional me-

lhor, que possa, consequentemente, mudar o padrão e a condição de vida atual.

2.4. A Lei 10.639/2003 e a educação como meio
de enfrentamento da pobreza

Com a promulgação da Lei 10.639 (BRASIL, 2003b), a questão étnico-ra-

cial passa a fazer parte do cotidiano educacional. Convém citar que, no artigo 

26-A da referida Lei é exposto que “nos estabelecimentos de ensino fundamental 
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e médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre História e 

Cultura Afro-Brasileira”. Dessa forma, os estudos culturais congregaram novos 

objetos, novas categorias históricas, como o cotidiano, as práticas culturais e os 

elementos identitários, de maneira que a cultura afro-brasileira se tornou compo-

nente integrante nos currículos escolares brasileiros.

Para além dos desafios da inclusão e da permanência de estudantes na es-

cola, atualmente, o maior desafio das/os gerenciadoras/es das políticas de educa-

ção está centrado na necessidade de se desenvolver aprendizagem satisfatória, um 

desafio que não pode ser superado apenas com programas de renda mínima, mas, 

por outro lado, perpassa a execução das condicionalidades que associa educação, 

saúde e assistência social com intuito de quebrar o ciclo da pobreza. 

A concepção do Programa prevê que os mais jovens são aqueles com 

maiores possibilidades de reverter a situação de vulnerabilidade, conquis-

tando sustento econômico fora da transferência de renda. Igualmente, 

pode-se afirmar que o cumprimento das condicionalidades do Programa 

Bolsa Família deve resultar, para as famílias que valorizam a educação, 

condições que ampliam o valor do capital social. Ao mesmo tempo, a ele-

vação da escolaridade aponta para uma importante mudança na concep-

ção de direito das famílias (SANTOS E SANTOS; SILVA, 2015, p. 9).

Ascender na escolaridade é um dos caminhos para emancipação social e 

efetiva prática da cidadania, o que mostra a importância de propor soluções para 

problemas sociais, concebendo o indivíduo nas diversas facetas de suas necessi-

dades e operacionalizá-las por meio da intersetorialidade das políticas públicas.

De acordo com Bezerra (2015), surge novo olhar por parte das/os professo-

ras/es e das/os educadoras/es em geral para as culturas afro-brasileira e africana, 

com a implementação da Lei 10.639/2003 (BRASIL, 2003b). A partir dessa lei, 

reflexões e discussões em todo o âmbito escolar sobre a contribuição da/o negra/o 

para a formação histórica e cultural do povo brasileiro se tornaram obrigatórias. 

Entende-se que a valoração da cultura afro-brasileira como vertente educacional 
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torna-a um instrumento de grande significado para o entendimento e o reconhe-

cimento das culturas, das religiosidades, da história, do folclore, ou seja, a luta 

e o protagonismo afro-brasileiro ao longo dos tempos.  É função da escola, por 

ser lugar de convívio diário entre as diferenças étnico-raciais, preparar suas/seus 

educandas/os para ser cidadãs e cidadãos críticos, com ideias transformadoras e 

solidárias, valores éticos e morais, para uma relação saudável e respeitosa entre 

todas/os que fazem parte do ambiente escolar. 

Vasconcellos (2005, p. 69, apud PEREIRA, 2018, p. 14) sugere que é papel 

da escola colaborar com a formação integral do ser humano, contribuindo com a 

mediação dos conhecimentos científico, estético e filosófico. 

os alunos, desde cedo, precisariam ser orientados para dar um senti-

do ao estudo; [...] na tríplice articulação entre compreender o mundo 

em que vivemos, usufruir do patrimônio acumulado pela humanida-

de e transformar este mundo, qual seja, colocar este conhecimento a 

serviço da construção de um mundo melhor, mais justo e solidário.

Sendo assim a escola, na perspectiva coletiva, tem como função social ins-

trumentalizar as e os discentes, estabelecendo múltiplas relações para produzir e 

reproduzir sua vida em sociedade. Faz-se necessário que a instituição escolar co-

labore de forma efetiva para reconstrução da história dos povos africanos e afro-

-brasileiros. O estabelecimento de ensino deverá primar por uma formação das e 

dos estudantes livre de estereótipos e preconceitos de inferioridade, escravismos. 

Dessa forma, considera-se relevante a necessidade de se trabalhar a diversidade 

étnico-racial no âmbito escolar com intuito de mitigar o preconceito e atender o 

exposto na Lei 10.639 (BRASIL, 2003b).

Feitas essas considerações, é relevante destacar como limitação desta pes-

quisa seu caráter interpretativo, localizado e não generalizável, dado que se usou 

como base de dados a percepção de uma realidade específica sob o entendimento 

de uma composição coletiva da pesquisadora, do gestor pesquisado e das mulhe-

res cadastradas no PBF.  
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Essas limitações não invalidam os resultados deste trabalho, ao contrário, 

assinalam direções para pesquisas futuras, como a necessidade de estudos nos 

campos de análise de políticas públicas e da educação. Compreende-se como vá-

lida a possibilidade de se aprofundarem estudos que considerem a análise de pro-

gramas e políticas públicas sob o olhar das/os beneficiárias/os.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Na história recente da sociedade, há as estratégias, os avanços do itinerário 

das lutas e das conquistas alcançadas pelas mulheres. As análises realizadas neste 

estudo nos permitiram constatar um pequeno salto qualitativo proporcionado 

pelo PBF, a partir do ponto de vista de autores que discutem o assunto.

Essa realidade evidenciou-se na medida em que as falas das mulheres en-

trevistadas revelaram os impactos positivos, traduzidos no alívio do sofrimento 

devido ao valor financeiro recebido, que entre outras finalidades, auxiliava no 

melhoramento das suas fontes de renda, ao contribuir para diminuição da fome 

e redução da pobreza, em um processo de autonomia feminina que serve de fer-

ramenta analítica para romper com a opressão, o desrespeito, o preconceito, a 

inferioridade e a exclusão. Obviamente que, mesmo diante das experiências vi-

venciadas pelas mulheres cadastradas no PBF, substituído pelo Programa Auxílio 

Brasil, temos consciência de que há muito ainda a ser discutido. Os programas 

de transferência de renda não foram capazes, até agora, de extinguir a pobreza de 

cidadãs e cidadãos brasileiras/os.

Outro aspecto importante a ser ressaltado é o fato de que a possibilidade de 

inclusão da população nesses programas condiciona-se à alíquota de cada muni-

cípio. Dessa forma, limita-se a inserção de novas famílias que necessitam do be-

nefício, não sendo possível garantir o direito de participação a todas/os aquelas/

es que se encontram no perfil socioeconômico exigido.

Entretanto o PBF, apesar do seu relevante significado social, não foi garan-

tido incondicionalmente às/aos portadoras/es de um direito, como em relação à 
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escolha do público- alvo a ser beneficiado. Existem famílias de vulnerabilidade 

extrema, mas que não são portadoras desse direito. Como causa, citam-se dois 

entraves: o primeiro é a existência de limitação da quantidade de famílias a ser 

beneficiadas por município. Em virtude disso, o PBF não foi cumprido com base 

na concepção de garantir o benefício a todas/os que dele necessitaram. O segun-

do, que consequentemente contribui como causa para o primeiro, é o fato de que 

existem famílias que realizam o cadastro e recebem o benefício sem realmente ter 

a necessidade, ocupando a vaga das que realmente necessitam.

Soma-se a isso o fato de que, mesmo àquelas/es que conseguem ser inclu-

ídas/os, não houve garantida de transformação da realidade em que estão inseri-

das/os. A transferência recebida via PBF constituía valor muito baixo, insuficiente 

para promover a emancipação das/os participantes. Além disso, ressalte-se que a 

pobreza é compreendida pelo programa como problema social que tem relação 

direta com deficiência ou ausência de renda, ao passo que deveria ser analisada 

como um fenômeno histórico e socialmente construído a partir das contradições 

inerentes ao processo de produção capitalista. 

Outra questão que merece relevância para análise e posterior ajuste, citada 

por Barros (2016, [n. p.]) é: “Quem tem o Bolsa Família e recebe uma proposta de 

emprego formal pode não aceitar por acreditar que o benefício é algo garantido e 

que o emprego ofertado pode durar pouco tempo”. Isso nos leva a crer que a sua 

proposição pode estar mais vinculada a questões como o controle e a administra-

ção da pobreza (elementos de manutenção da lógica capitalista), aspecto gerador 

de controle social das/os pobres, do que à própria superação.

Buscou-se neste estudo analisar indícios de autonomia da mulher assistida 

pelo extinto PBF e ainda caracterizar o perfil das mulheres entrevistadas de forma 

a compreender as motivações que as impulsionaram a ingressar nesse programa. 

Percebeu-se ainda que esse conjunto de possibilidades representa oportunidade 

de retomar o processo de qualificação profissional das interlocutoras no enfrenta-

mento da luta competitiva de inserção no mercado de trabalho.
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Dessarte, esse conceito coaduna com os preceitos de mulheres que foram 

assistidas pelo revogado PBF, pois a maioria entendeu sua inserção como opor-

tunidade de melhores condições de vida. Trata-se de um processo que oferece às 

pessoas oportunidade de mitigar, ou até mesmo dirimir restrições à satisfação de 

necessidades básicas como cuidados de saúde, acesso à educação e condições para 

uma forma de vida digna.
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